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1. DO OBIE'IO

Registro de Preços para a Aquisrção de Seses medicinais, para âtender as

necessidades do Município de Alro Alegre do Pindaré (MÁJ, com comodato de CILINDROS.

TERMO DE REFERENCIA

2. DA IUSTITICATIVA

De acordo com a Lei Federal ne 8.080 de 19 de setembro de 1990 a saúde é um
direito fundamental do ser humano e é dever do Estado, âtravés de ações, garantila, Uma
das açôês é a execução de ass istê nciâ, inclusive a farmacêutica.

Aí 2n A sâúdê é úm óêno tudalmtat do $r hu@m dêwndo o Esiado pr@r as
ondçó6 hdrspênsáv€E e seu plêro oxpícicio
§ 10 o d@r do Eslado & oaEnt. á saúdê @ns6L ná íomulêção . 6r.cuÉo d€
polh65 êconófr€s e s@âÉ q@ us€m á EduÉo de ns@s de doenç8 ó dê odros
âq6vos ê no estábê1êo@nto dê .ondiçõês qu. às3êgur.m âésso univ€Gsl ê
iquáldárlo às ãçóês ê aos sêNiçc para a sus pomo!ào pÍoleçáo ê.ecupê,áçáo

É ação da Secr€tãria Municipal de Saúde, Sestora municipaldo SUS,a aquisição
de gãses medicinais de interesse para â saúde, vinculada às ofertas de serviços e

procedimentos têrapêuticos, os quais podem ser feitos sob regime domiciliat
âmbulatorial e hospitalar, ou seja, de acordo com a real necessidãde.

Tendo em vista o número de ocorrêncras etendidas pelo Hospjtal do municÍpio
de Alto Alegre do PindaÉ onde o uso do§ gases medicinais torna-se indispensável para a

sobrevivência humanâ, precisa-se manter um estoque capaz de ãtender a sua demanda.
Para que seia possÍvel tãis atendimentos, tornâ-se indispensável o uso dos gases

medicinais nos hospitais.

3. Dos euÂNTITATIvoS E EspEcmcAçôEs

3-1. Âs empresas ,nteressadâs em apresentâr proposta para o fomecimento do
objeto deverâo atender, rigorosamente, as especificações, q uan tidades € Unidade definidas
abaixo:

ITEIví UnitárioQTD,

NIO PURO

MEDICINAL CASOSO PÀRA

FINS 'TERÁPEUTICOS

SIMBOLO 02. FORMÁ:
GASOSÀ CRÀU DE PURETÁ

MINIMA: 99.59r(,

CARÁCTIR|STICÀ FtStCA

QUIMICA INFIáMÂVEI.
CoMBURENTE; PESOS

MoLECULART 31r988j
ARMAZEME'IAMENTI) EM

CIL'NDROS
TMSPORTÂVEISi COR D0

R$ ss,00 R$ 220.000,00
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3.2. O quantitativo previsto nesre item rem carárer estimativo, balizado em função
do consumo e utllizaçào prováveis, conforme levantâmento dos órgâos municipâis, não se
constituindo, em hipótese alguma, compromisso do MunicÍpio pela conEataÉo em sua
totalidade.

4. CONI,IçÔES DE B TnEGÂ E RECEBlrfE TO DO OBTETO

STCRETARIA MUNICIPÂL DE SAÚDE OEAITO ALEGRE DO PINDÂRÉ, MA

CILINDRO VERDE,

CAPÁCIDADE MAXTMA DO

clLlNDRor 10' (DEz)

MIL'METROS CUBICOSJ

PRODUTO SEM EFETTO

TOX|COLOG|CO, E

CONFORME ÂS

RESoLUçÔES RDC50, DE21
D6 FEVEREIRO DE 2OO2 E

RDC68, DE 21 DE

FEVEREIRO DE 2OO2 DA

VÁLOR TOTAL f,STIMADO R$ 220.0O0,00

4.1. O fornecimento será êfetuado em remessa fmcionâda. nas quantidades
estabêlecidas na (s) requisição(ões)/ordem[ns) de fomecimento emita[s) pelos órgâos
m un icipais, conforme suas demandas,

4.3. A slmples entrega do produto pelo fornecedor nâo implica na sua âceitâçâo
definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e comprovâção da conformidâde pelo Corpo
Técnico do MunicÍpio,logo sÊrão recebidos:

al Provlsoriame[te, a partÍr da entrega, para efeito da verificação da
conformidade com âs especif,câçôes constântes neste instrumento e na proposla
contratada;

4.2. Os produtos deverâo ser entÍegüês no prazo máximode até l5 (quln"2) dlâs,
contados do rêceblmento da sollcltação, no horário de expediente extemo dos órgàos
municipais, e nas localidâdês informadas na [s) requisição[ões] /ordem[ns) de
fornecimênto respectivas.

4.3.2, Se houver erro na nota Íiscãl/faturâ, ou qualquer outra circunstância que
desaprove o seu recebimento definitivo, o mesmo ficará pendente e o pâgâmento

bl DeÍinltlvamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes neste jnstnrmenlo € na proposta contratada, e sua consequenle acêitação, que

se dará em até 10 dlasdo rcceblmentoproüsórlo.

4.3.1. Para fins do disposto no item anterior, caso o prazo acima não sêja
observado, o recebimento deflnltivo dos produtos consistirá no atesto dâ nota
fiscal/fatura, pelo gestoÍ/fiscal do conrrato, nos termos estabelecidos neste instrumento,
após veíficada a conlormidade do produto.
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suspenso, não podendo a contratada interromper a execução do contráto até o
saneamento das irregularidades,

4.3,3. Durante o período em que o recebimento definitivo estiver pendente e o
paSamento suspenso por culpa da conü'atada, não incidiÉ sobre o MunjcÍpio contrãtante
q uaisq uer ônus, in clusive finance iro.

SECRETARIA MUNICIPAI. OT SAÚDE OE ÂtTO ATEGRE DO PIÍ'IDÂRÉ , MÂ

4.4. No fornecimento do objeto deverão ser obedecidas as exigências e normes de
conservação, de transporte e de comercialização, insrituldas pelas Ágências e órgaos
Oficiais re8uladores e/ou fiscalizadores.

4.5, Nâo serão aceitos produtos que estejam divergentes dâqueles especificâdos
neste termode reÍerênciâ ou que apresente qualquerespécie de avaria ou violaçào,

4.6. O recebimento definitivo dos produ[os, não exclui a responsabilidade da
contratâda quanio âos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando dã sua normal
utilização pela Contratante, nos termos do Códi8o de Defesâ do Consumidor [[,ei na

8.078/901.

4.7, Os pmdutos fomecidos em descordo com o estipulado neste Terrno de
Refe,'êocia, no instrumento convocatório e na proposta vencedora ou que se apresentem
imprópriôs para uso,serãore,eiiados totalmente pelaAdministração.

4.7.1. O fornecedor Íicará obri8ado a substituir no prazo de até 48 (quârêntâ e
olto) horas, a contãr do recebimento da notiÍicaÉo expedida pelo Município,
independente da âpUcação das penalidades cabíveis e sem quaisqueÍ ônus para a

CONTMTÁNTE, os produtos que venham a ser recusados.

5. DO ENQUÁI'RÂMENTO LEGAL

5.1. O objeto deste Termo de Referência é conslilêrâdo comum porque é definido
mediante especificações usuais no mercado, lendo como criÚrio de escolhâ o preço
ofertado somen!e, cabendo à adoção da modalldade Pnf,GÃO, nos termos do art.6s, XLI
dâ Leino 14.133/2021.

5.2. A modalidade de licitaçâo om escolhida conÍere maior celeridade ao processo,

como também âmplia o universo dos potenciais liaitantes. Desse modo, entende-se que o
interesse público será mais salisfatoriamente atendido medianle a adoção dessâ

modalidade.

5.3. São aplicávêis ainda ao objeto licitado, no que couber a l4i Federal no
14,133/2021 e l.el Complementar oe 12312006 e demais normas re8ülamentares
pertinentes à espécie.

5.4. Ademais, os it€ns constãntes da Planilha de Quantilativos e custos sâo
passÍveis de confatação, por demânda e sob o Sislema de Regrstro de Preços _ SRP não se

ob gando â utilizá-la nâ sua totalidade.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE AI.TO ALEGR[ DO PINDARÉ. MA

6. Do ALVAM SANITÁRIO QUAUFICAçÃ0 TÉCNICA

6,1 Alvará Sâniúrio ou LicenÇa de l'uncionamento ou LicenÇa Sanitária Estadual,
Municipal ou do Disrrito Federal, emihda pela Vigilância Saniriiria da Secretaria de Saúde

[stadual, Municipal ou do Distrito federal, da sede do ]icitante, consoante disposto no aft.
51 da Lei ns 6.360/1976, Decrcto Federal nc. 8077 /2c)13 e Poílatia Fcderal nq- 2.814 de
29/05/98;

7. DO VALOR ESTIMÂDO

7.1. O valor tolal eslimado para o objeto solicilâdo será orçado pelo selor
competente, e será estabelecido em função dos preços médios praticados no mercado,
mediante cotação de preços reâlizadas junro às empresâs do ramo pertinente ao objeto da
solicitação, a qual estará disponível para consul!â dos interessados juntamente com o

edital de licitação.

7.2. Os pÍeços apresentados serào considerados completos e deverão abranger
todas as despesas relativas ao fornecimento do objeto, tâis como: tributos,
transporte/frete, embalaSens, carregamento e descarregãmento, seguro, êvenruais
substituiçôes e quaisquer despesas âcessórias e/ou necessárias ao regular cumprimento
do objeto, não cspecificadas neste Termo.

A, DO PRÁZO DE EXECUçÃO E VIGÊNCIA CONTMTUAL E DA VICÊNCÁ DA ATA
DE Rf,GISTRO DE PREÇO.

8.1. O pmzo de execução do objeto c a vigênciâ contratuâ] será ate 31 de
Dezemt ro do ano em que foi assinado o contrato, € ambos terão termo inicial,
contados â partir da dala de assinatura do instrumento contrâtual, lacullada sua

prorrogaçâo nâs hipóteses previstas dos àrtigos 106 e 107, da Lei Fedcrâl nq 14.133/21,
devidân]ente justificada por escrito e previamente autor:izâda pêlâ autoidade competente
pafa celebrar o contralo.

8.2. o prazo de vlgêncii dâ ata dê rêgistro de preços será âté 12 [dozÊ) meses a

partir da dala de sua assinatura, AITMITINDO-SE PR()nROGÂçÔES por igual Peíodo .

DÉSDE Ql,E OCORRÀ.T{ DENTRO DESSE PRAZO.

8.3 - Desde que devidamente justificada a vantagern, a ata d€ registro de preços,

durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administraçâo públicâ que não tenha participado do certàme liciLâtório, mediante
anuência do órgão gerenciador.

8.4 - As aquisições ou as coniratações adicionâis não poderâo exceder, por órgão
ou entidade, a 50olô dos quantitativos dos lotes do instrumento convocatório e registrados
na Ata de RegrsLro de Preços para o órgão gerenciador e ór8ãos Participântes, não
podendo aindâ, êxceder na totalidade, ao dobro do quantitâtivo de cada lotê registrâdo na

âtâ de registro de preços para o órgão gerencjador e para os órgàos par[icipantes,

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem, com fulcro no
art. 32 do Decreto Federalnq 11.462 dê 31 de ma ryo de 2023-

Página 4 de 10
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9. DÁ DorAçÃo oRçÂiÍE[TÁRtÂ

9.1. Na licitaçâo para Íegistro de pÍeços não é necessário indicar a dotação
orçamentária, que somente seá exigida para a Íormalização do contrato ou outro
insrumento hábil, conforme art. 17 do Decrero Fede.al11.462/23.

10. DA coNTMTÁçÃo

10.1. Â empresa vencedora, após homologação do procedimento licitatório, seÉ
convocada pelo Setor competente para assinatura do contrato mediance condições
estabelecidas, previamente, no instrumen lo convocatório.

10.2. Aplicâr'se-á ao contrâto os mendamentos dâ Lei no 14.133/2021, â legislação
de proteção e defesa do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os
princípios da teoria geml dos contratos e as disposições de direito privado.

10.5. Para assinar o contrato, a empresa vencedom deverá comprovar a

manutenção das €ondições de hâbilitaçâo exigidas na licjtação.

11. DÁs coNDIçóEs DE PÁGÁ.MEÍ{To

11. L O pagamento seÉ efetuado em moeda correnle nacional, por meio de ordem
bancária em favor da contratada, no prâzo de até 30 (trlnta) dias, contâdos a partir do
Íecebimento, conferência e aceite definitivo do objeto, de âcordo com as normâs de
execuçâo orçamentár,a e financeim do Município e condições esrabelecidas na proposta de
preços, mediante a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestáda pelo fiscal do

11.2.1. A empÍesâ contratáda apresentaú, a(s) nota(s) Íiscal acompanhada dâs

respectivas Ordens de Fomecimento e das cerüdôes de regularidade solicitadas pela

Contratânte, para o ato de abertura do processo de pagamento da despesa pelo setor
competente, o qualserá realizádo após â liquidaçáo da despêsa.

11.2.2. O gestor/Íiscal do contrato somente atestará o fornecimento dos produtos,

após verificado o cumprimento de todas âs condiçôes pacoadas.

10,3. Na hipótese da empresa vencedorà não assinar o contrato no prazo e

condições estabelecidas, a remanescente, terá igual pruzo e condiçôes de suás propostas,
podendo ser nêgociade ainda a obtençâo de melhor preço, sem preiuÍzo da aplicação dâs
sanções previst2 em Iej,

10.4. Os termos do futuro consâto vincular-se-ão es!"itamente às regras deste
Termo de Referência, do edital dâ licitaçâo e seus anexos, e, ao contrúdo da proposta da
licitante vencedora.

E':r)
Jútr.

ú
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11.2. A não apresentação da Nota Fiscâl etêstãda com as documentações
necessárias ao pagamento ou a sue epresentação com incorreçôes ou âusênciãs de
documentos, ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a

que corresponder os âEasos e/ou as incorreçôes veriÍicadas, nâo cabendo à Contrât2da,
qualquer acréscimo decoÍrente deste âtraso, de sua únicâ e total responsabilidade.

11.3. A Contratadâ lançârá na Nota Fiscal/Fatu.â as especificações dos produtos
entrê8ues de modo idêntico àquelas constantes do objeto do Contrato e da proposta

, .t|
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13.3, - O gerenciamento da execução do contrato ficará a cargo de servidor
designado formalmente pelo Município, o qual cuidârá de incjdentes relativos a
pagamentos, à documentâçâo, ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais
prorrogeções, reequilibrio econômico-financeiro, etc.

12, DAS COI{DIçÕES DE REAIUSTE

12,1, os preços contratádos em decorrência do [ornecimento do objeto somente
serão reaiustados, caso o prazo de fornecimento se eslênda por perÍodo superior a 12
(doze) rneses,sem culpa dâ contm tada, con tados dâ data da apresentação da proposta, por
índices de preços gerais, setorlâ,s ou que Íeflitam e vârláção dos custos dos produtos,
observada a peÍiodicidade anual e as normas ditadâs pelo Coverno Fedêral, conforme
previsto na Lei na. 9.069/95.

13. DO GERENCTÁ"UErrO E DA FtSCâJ-trAçÃO DO COI{TRÂTO

13.1. - Sem prejuizo da plena responsabilidade da CONTMTADÀ o contrato será
fiscalizado por servidor formalmente designado a quem caberá exercer es atrlbuiçôes
previstas, nos termos do a.a. l77 da Lei n' 14.133 /2027 .

13.2. - A fiscâtização não exclui nem reduz a rêsponsabjlidade da CONTMTADA
por quaisquer irregularidades, vÍcios ou produto inedêquado ou de quâlidade inferior,
inclusive perante [erceiros, náo implicando corresponsabilidade da CONTMTÁNTE ou de
seus agentes diante destes.

13.4. O[s) servidor(es) desi8nadols) anotâÉ (ão) em regisEo próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do Íuturo contrato, sendo-lhe[s) assegurada à

Prerrogativa de:
a) Íiscalizar ê atestar o forne.imento dos paodutos, de modo que sejam

cumpridas integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no editâl
da Iicitação e seus anexos e na propostâ vencedoraj

b) comunicar eventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando o
que fornecessário à Íegulârização das fâltas ou defeitos observados;

c) garantir âo conti?tâdo âcesso a toda e qualquer informação sobre
ocorrências ou Íatos relevantes relacionados com o forneclmento dos produtos;

d) emitir pareceres êm todos os atos da AdministraÉo Íelativos à execuçâo
do contrato,em espêcial aplicâçôes de sânções e allerações do mesmoj
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13.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dogestor/fiscal
do contrâto deverão ser solicitadas a autoridade supe or, em tempo hábil, parâ a adoção
das medidas convenientes.

13.6. A Íiscalizâçào exercida pelo Município não excluirá ou reduziÉ a

responsabllidâde dâ Contratada pela completâ e períeitn execução do obieto contratual.

14. DAs oBRtcAçôEs DÂ CoNTRÁTÁNTE

14.1. Consliluem obrigações e responsabilidâdes dâ C0NTRATANTE, âlém do
estabelecido na legislação em vigore no instrumento contratual oseguinte:

a) Designar o Gestor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento;
b) Expedir e controlaras Ordens de Fomecimento;
c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência,

edital da licitação e no contrato.
d) Comunicar/notificar à CONTRÂTADA, por escrito, sobre impeÍfeiçôes, falhas

ou irregularidades veriÍlcadas fornecimenro do objeto, para que seja substituldo, reparado
ou corrigido;

e) Acompanhâr e fiscalizar o cumprimento das obrigãções da CONTRATADA,

conforme condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento conEatualj

0 Prestâr as informaçôes e os esclarecimentos que venham a sersolicitâdos pela
CONTRATADA;

g) Efetúar os pa8âmentos nos valores correspondente ao fornecimento do
obieto, no prazo e Íorma estabelecidos neste Termo de Reíerência;

h) Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as

condições de habilitaÉo e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade
com as obrigaçõês âssumida§, inclusive com solicitâçào de novâs certidôes ou documentos

Não permitir que "outrem" cumpra as obrigaçôes a que se suieitou a

CONTRATÂDA;
j) rejêitâr, no todo ou em parte, o(s) produto(s) em desacordo com as

exigências deste Termo de Referência;
k) Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da

CONTRÁTADA, que preiudique,de qualquer formâ,4 fiscalizáçào, ou ainda, que se conduzâ
de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das suas funções que lhe foram
atribuidas;

l) Atestâr o adimplemento das obrigâções, desde que satisfâça as exigências
preüstas nesteTermo.

m) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contr-aditório, as penalidades
decorrentes do descumpÍimento das condições, especificaçôes e obrigações estábelecidas
neste Termo de RefeÉncia, no edital da licitação ou instrumento contratuâ1.

14.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos âssumidos
pela CONTMTADA peranre [erceiros, ainda que vinculados à execução do obieto
contmtado, bem como por qualquer dano câusado a terceiros em decorrência de ato da

mesma,de seus empreEados, prepostos ou subordinados.

15. oBruGÁçôEs DÂ coNTnÂTÀrral
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15.1. Constituem obrigaçôes e responsabilidades da CONTRATADÁ, além do
estabelecido na legislação em vigor e no insirumento contràtual o seguinte:

a) Cumprir todas as obrigâções constantes neste Terrno de Referênciã, edital de
licitâçâo e contrato,de acordo com a proposta apresentada;

b) Efetuâr a entrega do obieto em perfeitas condiçôes, conforme especificações e

prazo estabelecidos neste instrumento e nos locais estabelecidos nas ordens de

c) Responsabjlizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento objeto, de
acordo com os artigos 12,13,14 e 17 a 27, do Código de Defêsa do Consumidor (Lei nq

8.078,de 1990);
d) Responsabilizar-sê solidaÍiamenle com seus fornecedores (fabricante) pelos

vícios de qualidadê nos produtos que os torne irrecupeÉveis, impróprios ou inadequados
à utilização a que se dêstinamj

e) Responsâbilizrr-se por danos causados diretámente à AdminisEãção ou a

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo no lornecimento do ob,eto, inclusive por acidentes
em que seus eúprêgâdos venham a ser vÍtimas, quando do ransporte e da entrega do
objeto, bem como por daõos causados a usuários do produto entregue.

f,J Subsútuir, reparar ou corrigir, às suas expensas,no prazo fixado nestÊ Têrmo de
Referência, o produto com avarias ou defeitos, sem preiuízo da incidêncie das sançôes
previstas no neste instrumentoj

gl lnformar, por escrito, alé a datâ da assinatura do contrâto, o nome do Banco,
Agência e o número da conta bancária para efeito de adimplemento das obrigações, bem
como o nome e contãto do preposto designado à representar a empresa, e, os meios
adequados de comunicação [telefone fixo, celulaÍ e email);

h) Comunicar ao Gestor/Fiscal do Município, no prazo máximo de âté 6 [seis]
horas que antecede à data da entÍega, os motivos que impossibilitem o cumpÍimento do
prazo previsto, com â devidâ comprovaçâo;

i) Arcâr com lodas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento
das otlrigaçôes assumidas, sem qualquerônus ao Municipio;

i) Nào transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parciâlmente, as

obrigações assumidas, nem subcontmtar qualquer das prestações a que esú ob gada,

exceto nas condiçôes autorizadas no inslrumento contratualj
k) Manter, durante todâ a execução do contrato, em compatibilidade com as

obÍgaçõ€s assumidas, todas as condições de habilitação e quâlificâção exigidas na

licitação;
m) 

^ceitar 
nas mesmas condições contrÀruais os acréscimos ou supressôes que se

fizercm necessárros no toroecimento, até 2570 [vinte e cinco por cento) do valor iniciel
atualizado do Conraro.

16. sÁNçôEs ADMtNtsrMTIvas

16.1 - Comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o

a) Der€ausa à inexecuçâo parcial do contrato;
bl Der causa à inexecução parcial do conb'ato que cause grave dano à

Administmção ou ao luncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,
cl Der causa à inexecução total do contrâtoj
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dJ Enseiar o reiardamento da execução ou da entregâ do objeto dâ
contÉ teção sem m otivo justifl cado;

e) Apresenta. documentação falsa ou presEr declaração falsa durante a

execuÉo do contrâto;
0 Praticarato fraudulento na execução do contratoj
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Prati€ar ato lesivo previsto no arL 50 da Lei ne 12.8{6, de 1a de agosto de

2073.

16,2, Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritrs as
seguintes sançôês:

a) AdveÍtência, quando o contratado der €ausa à inêxecução parclal do
contrãto, sempre que não se justificara imposiÉo de penâlidade mais grave [art 156, §2e,
da Lei no 14.133, de 2021J;

bJ lmpedimento de liciEr e conts_atâr, quando praücadas as condutas
descrilas nai âlÍnêas "b", -c" e'd" do subitem acima deste termode referênciâ, sempre que
não se justificar a imposiçào de penalidade mais g?ve (art 156, § 40, da Lei no 14.133, de
2O21);

c) Declaração de inidoneidade parâ licitãr ê contratãr, quando preticadas as
condutas descritas nas allneâs "e", "?, "9" e "h" do subitem âcima dêste Termo de
Referência, bem como nas alÍneas "b", -c" e d",quejústiÍiquema imposiçãode penâlidade
mais grave [ârL 156 §50,da Lei n0 14.133, de 2021).

d) Multa MoÍâtódâ de 0,6% (sels décirnos por cento) por dia de aE?so
iniustiÍicado sobre o valor da parcela inâdimplidâ, âté o limite de l0% [dez por cento)
dias,

16.3. Á aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de repamÉo integral do dano causado ao Contrâtante (art
156,§90, da Leina 14.133,de 2O21).

16.4. Todas as sançôes pr€vistas nesie TeÍmo pode.ão ser apllcadâs
cumulativamente com a multâ (arL 156. §7e, dâ Lei nq 14.133, de 2021).

16.5. Ántes da aplicação dâ multa será fâcultada â defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contedo dâ data de sua intimação (arL 157, dâ Lei nq 14.133, de
2021).

16.6. Sê â multa âplicâda e as indenizáções cabÍveis forem superiores âo valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATÂNTE a CONTMTADA, âlém da perda
desse valor, a diferença seú cobrada iudicialmentÊ (ârr 156, §8e, dâ Lei na 14.133, de
2021).

16.7. Á aplicaÉo das sançóes reelizar-se-á em processo administratlvo que
âssegure o contraditório e a amplâ defesa ao Contrâtado, observando-s€ o procêdimento
previsto no caput e paÉgrafos do aÍL 158 da Lei ne 14.133, de 2021, para as penalidades
de impedimenlo de licitar e coniratar e de declaração de inidoneidade para llcitar ou
contratar.

16.8. Na aplicação das sanções serâo considerados (art 156, §10, da Lei ne 14.133,
de 2O21)l

:Ps
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a) Anaturezâ e a gravidade da infração comeüda;
b) As peculiaídades do caso concreto;
c) Á5 circunstârcias ag?vantes ou atenuantesj
d) Os danos que delâ provierem para o Contratante.

16.9. Os âtos previstos como infraçõês adminisC&iÍvas na Lei no 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitâções e contratos dâ AdminisFação Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntâmente, nos mesmos aulos, observâdos o rito procedimental e autoridade
competenle definidos na referida Lei (arL 159).

17. rrAS D|SPOS|çÕES nl{flS

17.1. O Município teú direito, a qualquer tempo e lugar, de re,eitar quaisquer
produtos fornecidos, que de algume folma, não estejam em esirita conformidade com os
requisitos especificados,

17.2. Â CONTMTÂDA garantirá o comportamento moral e profissional de seus
empregados, quando estiverem procedendo â entrega, cabendolhe respondêr integral e

incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultântes de ação ou omissâo
destes, in€lusive por inobservância de ordens e normas da contratante.

17.3. A CONTRATADA manterá a CONTMTANTE livre de quaisquer
reivindicâções, demandas, queixas e representações de qualquer nab.rreza, decorrentes de
sua ação ou omissào,

17.4. Não será admiüda proposta parcial, ou seja, com quantitativos inferiores ou
superiores eos itens estebelecidos, nem descÍição incompleta, ou seja, nâo será aceita
proposta em de§conformidade com as especificações constantes deste Termo.

14. cRot{ocRAitÂ IrE lrSsEuBotso

18,1, 0 cronograma de desembolso seú conforme quantitativo solicitado, de forma
pârceladã, a partir da liquidação dos produtos fornecidos, nos termos da Lei Federal ne
14.133 /2021.

Álro Alegre do Pindaré/MA, 12 de novembro de 202{.

.l
rÀ..*. üJ* oL* "Ír,".

THAYS CRISTINA OIIVEIRÂ FÂITGA I
Secrelariâ Municipal de Saúde
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